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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 090ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 1° DE OUTUBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Adilson Girardi - Altair Silva - Ana Campagnolo – Camilo Martins 

- Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto - Jessé Lopes – Julio Garcia – Junior Cardoso - Luciane Carminatti - Marcius 

Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta – Marquito – Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark – Maurício 

Peixer - Mauro De Nadal – Napoleão Bernardes - Neodi Saretta – Nilso Berlanda – Oscar Gutz - Padre Pedro Baldissera  

- Pepê Collaço – Rodrigo Minotto - Sargento Lima - Sérgio Guimarães - Sergio Motta - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

Deputado Padre Pedro Baldissera 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no 

uso da sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO ADILSON GIRARDI (Orador) – Comentou sobre a Moção aprovada por esta Casa, na qual se apelava 

à Defensoria Pública do Estado para que tomasse providências referentes ao atendimento realizado no município de Joinville. 
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Registrou seu agradecimento por todas as demandas e pelo retorno recebido da Defensoria, lendo a resposta que manifestou 

a concordância com a Moção e a mudança do atendimento para uma nova dinâmica. 

Citou o início do “Outubro Rosa” e as atividades da Casa, lembrando que a luta contra o câncer de mama é um 

chamado à vida, mencionando a Rede Feminina de Combate ao Câncer, que vem transformando dor em esperança. 

Lembrou que no dia 1° de outubro comemora-se o Dia Internacional do Idoso, visando à conscientização dos 

direitos, sendo essa data instituída pela ONU para garantir sua plena participação na sociedade. 

Por fim, citou que a referida data também celebra o Dia do Vereador, fazendo menção aos seus mandatos em 

Joinville e ressaltando o trabalho incansável em prol da sociedade. [Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES (Orador) – Comentou sobre o “Outubro Rosa” e a conscientização para a 

saúde da mulher, incentivando a prevenção. Mencionou sua liderança na Frente Feminina de Combate ao Câncer desta 

Casa, destacando como vitória a garantia da mamografia pelo sistema de saúde para mulheres a partir dos 40 anos. Frisou 

que o diagnóstico quanto mais cedo é melhor para o tratamento e a qualidade de vida, tornando o tratamento menos agressivo 

e mais eficaz. Ressaltou que cerca de um quarto dos casos de câncer de mama, 23%, ocorrem na faixa etária dos 40 a 49 

anos, sendo que, antes dessa medida, a mamografia só era autorizada a partir dos 50 anos. Deixou o reconhecimento ao 

primoroso trabalho da rede de combate e prevenção ao câncer de mama, lembrando que são voluntárias que realizam um 

excelente trabalho em todo o Estado. 

Citou o Dia do Idoso e a ampliação da idade de 69 para 74 anos para as mulheres continuarem a realizar 

seus exames preventivos. 

Destacou a presença dos vereadores mirins, nesta Casa, ressaltando que estes têm a oportunidade de conhecer o 

funcionamento do Parlamento e podem cooperar para o crescimento das políticas em todo o Estado. [Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) – Fez críticas a respeito da prorrogação por 180 dias no prazo 

para a União regulamentar a utilização da Cannabis Medicinal pelo SUS, por entender que a morosidade não é boa para aqueles 

que precisam do medicamento. Também elogiou a ação do Governo catarinense que regulamentou matéria de sua autoria, 

normatizando em âmbito estadual a possibilidade de uso medicinal da Cannabis no tratamento de diversas doenças neurológicas. 

Deputado Marquito (Aparteante) – Corroborou a fala do deputado, salientando que a regulamentação deve abranger 

as associações que atualmente se dedicam a atender os pacientes que necessitam do medicamento. [Taquígrafa: Sílvia] 

********** 
Partidos Políticos 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) – Não havendo oradores inscritos, suspende a 

sessão até às 16h.  

Está suspensa a sessão. [Revisora: Taquígrafa Rubia] 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia. 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n.° 0397/2025, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que 

denomina Professora Lorena Mendes Felix o ginásio de esportes da Escola de Educação Básica Gregório de Bem, localizada 

no bairro Ribeirão Pequeno, Município de Laguna, e altera o Anexo I da Lei n.° 16.720, de 2015, que "Consolida as Leis que 

dispõe sobre denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 
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Discussão e votação em turno único do Projeto de Decreto Legislativo n. 0002/2025, de autoria da Comissão de 

Constituição e Justiça, que suspende a execução dos artigos 2°, III, e 3°, §§ 2° e 3°, e 4°, da Lei Complementar Estadual 

n° 731/2018, que "Dispõe sobre o Sistema de Ensino Militar de Santa Catarina (SEM-SC) e estabelece outras providências". 

Conta com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único da Mensagem de Veto n. 0773/2024, que dispõe sobre o veto total, ao Projeto 

de Lei n° 283/2024, de autoria do Deputado Lucas Neves, que "Institui o Programa Turismo nas Escolas na rede pública 

estadual de ensino e estabelece outras providências". 

Conta com parecer da Comissão de Constituição e Justiça pela manutenção do veto. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” mantêm o veto e os que votarem "não" derrubam-no. 

(Procede-se à votação nominal por processo eletrônico.) 

DEPUTADO ADILSON GIRARDI sim 

DEPUTADO ALEX BRASIL  

DEPUTADO ALTAIR SILVA sim 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO sim 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI  

DEPUTADO CAMILO MARTINS  

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO  

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO  

DEPUTADO FABIANO DA LUZ não 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING  

DEPUTADO IVAN NAATZ  

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES  

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA sim 

DEPUTADO MARQUITO  

DEPUTADO MATHEUS CADORIN sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL  

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 
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DEPUTADO NEODI SARETTA  

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA não 

DEPUTADA PAULINHA  

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO  

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO sim 

DEPUTADO SARGENTO LIMA  

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA sim 

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

 Está encerrada a votação. 

Votaram 22 srs. deputados. 

Temos 20 votos “sim”, dois votos “não” e nenhuma abstenção. 

Está mantido o veto. 

Neste momento, o sr. Presidente consulta as lideranças para votar, extrapauta, o PLC n. 0022/2025; os Projetos 

de Lei números: 0338/2024, 0249/2025, 0446/2025 e 0646/2025. 

(As lideranças concordam.) 

Discussão e votação em primeiro turno do Projeto de Lei Complementar n. 0022/2025, de autoria do Tribunal de 

Justiça do Estado, que cria cargo de Juiz de Direito na estrutura do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina; cria cargos 

no Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina; e dá outras providências. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

Discutiram a presente matéria os srs. deputados: Fabiano da Luz, Marcos Vieira e Altair Silva. 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo eletrônico.) 

DEPUTADO ADILSON GIRARDI sim 

DEPUTADO ALEX BRASIL  

DEPUTADO ALTAIR SILVA sim 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO sim 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI  

DEPUTADO CAMILO MARTINS  

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO  

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO  

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING  

DEPUTADO IVAN NAATZ  

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JULIO GARCIA sim 

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES  
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DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA sim 

DEPUTADO MARQUITO  

DEPUTADO MATHEUS CADORIN sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER  

DEPUTADO MAURO DE NADAL  

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA  

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADA PAULINHA  

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO  

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO sim 

DEPUTADO SARGENTO LIMA sim 

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA sim 

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

  Está encerrada a votação. 

Votaram 23 srs. deputados. 

Temos 23 votos “sim”, nenhum voto “não” e nenhuma abstenção. 

A matéria está aprovada. 

Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 16h21, dando sequência à 

pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

————  *  *  *  ————  

ATA DA 029ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 1° DE OUTUBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 16h21, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Adilson Girardi - Altair Silva - Ana Campagnolo – Camilo 

Martins - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto - Jessé Lopes – Julio Garcia – Junior Cardoso - Luciane Carminatti 

- Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta – Marquito – Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark – 

Maurício Peixer - Mauro De Nadal – Napoleão Bernardes - Neodi Saretta – Nilso Berlanda – Oscar Gutz - Padre Pedro 

Baldissera - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto - Sargento Lima - Sérgio Guimarães - Sergio Motta - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara 

aberta a presente sessão extraordinária. 

********** 
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Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em segundo turno do Projeto de Lei Complementar n. 0022/2025, de autoria do Tribunal de 

Justiça do Estado, que cria cargo de Juiz de Direito na estrutura do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina; cria cargos 

no Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina; e dá outras providências. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo eletrônico.) 

DEPUTADO ADILSON GIRARDI sim 

DEPUTADO ALEX BRASIL  

DEPUTADO ALTAIR SILVA sim 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO sim 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI  

DEPUTADO CAMILO MARTINS  

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO  

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO  

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING  

DEPUTADO IVAN NAATZ  

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JULIO GARCIA sim 

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES  

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA sim 

DEPUTADO MARQUITO  

DEPUTADO MATHEUS CADORIN sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL  

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA  

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADA PAULINHA  

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO  

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO sim 

DEPUTADO SARGENTO LIMA sim 
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DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA sim 

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

  Está encerrada a votação. 

Votaram 24 srs. deputados. 

Temos 24 votos “sim”, nenhum voto “não” e nenhuma abstenção. 

A matéria está aprovada. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0338/2024, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, que 

estabelece diretrizes para o incentivo ao uso do Framework FIWARE como padrão de interoperabilidade para sistemas de 

tecnologia da informação e comunicação no âmbito do Estado de Santa Catarina e dá outras providências. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda aditiva. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

Discutiram a presente matéria os Deputados Matheus e Jair Miotto. 

Cadorin. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0249/2025, de autoria da Comissão de Assuntos 

Municipais, que dispõe sobre a correção dos memoriais descritivos e mapas que estabelecem as divisas intermunicipais do 

Estado de Santa Catarina, consolidadas pela Lei n° 13.993, de 2007. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda substitutiva global. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

Discutiram a presente matéria o Deputado Tiago Zilli e o Deputado Julio Garcia. 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0446/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a doação de imóvel no Município de Saudades. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0646/2025, de autoria do Deputado Marcos Vieira, que altera o 

Anexo Único da Lei n° 16.722, de 2015, para denominar o município de Vargem Bonita como "Terra do Papel e da Embalagem". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 16h30, dando sequência à 

pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

————  *  *  *  ————  



10/10/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.908 9 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

ATA DA 030ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 1° DE OUTUBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 16h30, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Adilson Girardi - Altair Silva - Ana Campagnolo – Camilo 

Martins - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto - Jessé Lopes – Julio Garcia – Junior Cardoso - Luciane Carminatti 

- Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta – Marquito – Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark  

– Maurício Peixer - Mauro De Nadal – Napoleão Bernardes - Neodi Saretta – Nilso Berlanda – Oscar Gutz - Padre Pedro 

Baldissera - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto - Sargento Lima - Sérgio Guimarães - Sergio Motta - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara 

aberta a presente sessão extraordinária. 

********** 
Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Votação das redações finais dos Projetos de Lei números: 0397/2025, 0338/2024, 0249/2025, 0446/2025 e 

0646/2025; do Projeto de Lei Complementar n. 0022/2025; e do Projeto de Decreto Legislativo n. 0002/2025. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 

Pedido de Informação n. 0292/2025, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, solicitando ao Secretário de 

Infraestrutura e Mobilidade, informações acerca das obras da Rodovia SC-418, no trecho da Serra Dona Francisca. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0293/2025, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, solicitando à Secretária de Estado 

da Educação, informações acerca da implementação da Política de Alfabetização do Território Catarinense e das ações 

realizadas no âmbito do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0368/2025, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, manifestando ao Diretor-Geral do Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes, apelo pela execução de obras de melhoria no trecho da Rodovia BR -153, 

que passa pelo Município de Concórdia. 

Em discussão. 

Discutiu a presente matéria o Deputado Nilso Berlanda. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0371/2025, de autoria do Deputado Ivan Naatz, manifestando ao Presidente do Tribunal do Trabalho da 

12ª Região, apelo para reconsiderar a proposta de transformação das Varas do Trabalho de Indaial, Curitibanos, Timbó e 
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Fraiburgo em “Núcleos de Justiça 4.0”, bem como o remanejamento de duas destas Varas para Itapema e Palhoça, 

preservando a manutenção das atuais estruturas presenciais. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0372/2025, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, manifestando contrariedade à censura promovida 

pela plataforma Instagram contra o perfil oficial do Jornal Razão. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 1022/2025 e 1024/2025, de autoria do Deputado Maurício Eskudlark; e 1023/2025, de 

autoria da Deputada Ana Campagnolo. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 3645 a 3677. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquigrafia: Cinthia] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA (Orador) – Relatou a realização do 14° Encontro Estadual de Vereadores Mirins, em 

Florianópolis, que reuniu cerca de 1.200 jovens de todo o Estado e representantes de quase 80 câmaras mirins. Informou 

que o evento foi destacado como um momento de aprendizado, troca de experiências e protagonismo juvenil, fortalecendo o 

trabalho da Escola do Legislativo ao aproximar adolescentes da política como instrumento de transformação social. 

Mencionou relatos de jovens que mostraram mudança de percepção sobre a política. Um deles, de São Bento do 

Sul, contou que antes achava a política chata, mas que, ao participar do programa, descobriu seu potencial transformador. 

Outro exemplo veio do Extremo Oeste, onde uma jovem destacou a importância de trocar experiências com colegas de 

diferentes regiões e perceber que os desafios enfrentados são semelhantes, podendo ser superados em conjunto. 

Também compartilhou a visita de vereadores mirins de Saudades, no Oeste catarinense, que entregaram um ofício 

com demandas para a juventude, como melhorias na infraestrutura escolar, segurança, saúde mental, atividades culturais e 

acolhimento a imigrantes. Ressaltou que as propostas revelam maturidade e clareza, demonstrando o compromisso dos 

jovens com a cidadania ativa e com a construção de um futuro mais inclusivo. 

Concluiu afirmando que dar voz aos jovens é reconhecer sua capacidade de reflexão e participação social. Para 

ele, a Câmara Mirim planta sementes de cidadania que florescerão no futuro, fortalecendo um caminho de inclusão, 

solidariedade e justiça. [Taquigrafia: Milyane] 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO (Orador) – Enfatizou que verificou nas redes sociais informações sobre cotas na 

Udesc, confirmando sua veracidade, o que lhe causou indignação. Acrescentou que, das dez vagas para mestrado e dez para 

doutorado em música, apenas quatro eram de ampla concorrência, sendo as demais destinadas a cotas raciais, sociais, de 

gênero e até regionais. Frisou não compreender a justificativa para cotas destinadas a pessoas trans e, sobretudo, para 

candidatos oriundos das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Lembrou que o Supremo Tribunal Federal já havia decidido 

pela impossibilidade de cotas regionais, razão pela qual considerou a medida irregular. 

Concluiu que proporia a convocação de representantes da Udesc na Alesc para esclarecer a questão e defender 

igualdade de condições aos estudantes catarinenses. [Taquigrafia: Mirela] 

DEPUTADO SARGENTO LIMA (Orador) – Registrou que na presente data temos várias comemorações importantes 

como: o Dia do Idoso, Dia do Vereador, também o “Outubro Rosa”, mês dedicado à prevenção do câncer de mama. Destacou 

que a mulher é um presente de Deus, e não consegue entender por que atualmente está ocorrendo tanta violência contra as 

mulheres. Ressaltou a necessidade de os homens tratarem as mulheres de forma respeitosa, é preciso proteger, combater de 
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forma urgente qualquer tipo de violência, seja psicológica, moral, verbal ou física. Salientou que a sociedade deve permanecer 

atenta e afirmou não acreditar na expressão “em briga de marido e mulher, não se mete a colher”. Destacou que é preciso 

denunciar, pois, ao denunciar, qualquer pessoa pode salvar a vida de uma mulher em situação de perigo. [Taquígrafa: Ana Maria]  

DEPUTADO FABIANO DA LUZ (Orador) – Destacou que os deputados federais de Santa Catarina devem ser os 

primeiros a votar o projeto de atualização do Imposto de Renda em tramitação na Câmara Federal. Explicou que cerca de 

700 mil catarinenses serão beneficiados, com acréscimo mensal de aproximadamente R$360,00, o que representa R$3 

bilhões a mais na economia do Estado. 

Lembrou que, entre 2016 e 2022, durante o Governo Bolsonaro, não houve correção na tabela do Imposto de 

Renda, enquanto agora, no Governo Lula, a medida busca corrigir injustiças e aliviar o trabalhador. 

Alegou que o governo estadual e o comércio devem pressionar a aprovação do projeto e criticou a extrema direita 

catarinense por tentar importar lideranças de outros estados, ressaltando que Santa Catarina possui representantes capazes 

de defender os interesses da população. [Taquigrafia: Jênifer] 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, convocando 

outra, ordinária, para o dia subsequente, à hora regimental. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Rubia] 

 
 

COMISSÃO PERMANENTE 
 

ATA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  

DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 13 de agosto de 2025, às 17h, em cumprimento aos artigos 133 e 136, do Regimento Interno, reuniram-se na Sala de 

Reunião das Comissões e por videoconferência, sob a Presidência do Senhor Deputado Marcos José de Abreu – Marquito e 

Vice-Presidência do Deputado Volnei Weber, os demais Deputados membros da Comissão de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável: Deputado Carlos Humberto, Deputado Ivan Naatz e Deputado Napoleão Bernardes. 

Justificadas as ausências do Deputado Matheus Cadorin, conforme Ofício Interno N° 1871328/2025; e do Deputado Altair 

Silva, conforme Ofício Interno N° 1887001/2025. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente abriu a 6ª Reunião 

Ordinária da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável cumprimentando os presentes e dando início a 

Ordem do Dia, com a leitura do RCC/0244/2025, de autoria do Deputado Marquito, requerendo realização de reunião com 

convidados com o objetivo de apresentar as ações desenvolvidas pelo Comitê das Águas da FACISC - Federação das 

Associações Empresariais de Santa Catarina, que colocado em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; 

RCC/0243/2025, de autoria do Deputado Marquito, requerendo realização de reunião com convidados com o objetivo de 

discutir as diversas proposições em tramitação relacionadas à utilização das Areias Descartadas de Fundição (ADF), também 

denominadas Contaminante Industrial de Fundições (CIF), que colocado em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade; RCC/0242/2025, de autoria do Deputado Marquito, requerendo apoio institucional da Assembleia Legislativa 

do Estado de Santa Catarina, por meio da representação da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, 

ao projeto Viva a Mata, que colocado em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Ato contínuo, com a 

concordância dos membros, o Senhor Presidente, apresentou requerimento verbal para reunião com as prefeituras e regionais 

do IMA para discutir a questão dos licenciamentos das pedreiras para cascalhos das estradas municipais, que colocado em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença 

dos Senhores Deputados e encerrou a presente reunião, da qual eu, Caio R. Martins Miranda, Assessor Técnico de Comissão 

Permanente, lavrei esta Ata, que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pelo Senhor Presidente 

e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia. 

Sala de Reuniões das Comissões, 13 de agosto de 2025. 

Marcos José de Abreu – Marquito 

Presidente da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Processo SEI SEI 25.0.000043464-0 
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P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 735/2025 

Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina”, para o fim de declarar de utilidade pública estadual a Associação das 

Câmaras Municipais do Oeste de Santa Catarina - ACAMOSC. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual Associação das Câmaras Municipais do Oeste de Santa 

Catarina – ACAMOSC, com sede no município de Chapecó/SC. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 08/10/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

CHAPECÓ LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

ASSOCIAÇÃO DAS CÂMARAS MUNICIPAIS DO OESTE DE SANTA CATARINA ...................................... 

..................................................................................................... ...................................... 

(NR)” 

Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação das 

Câmaras Municipais do Oeste de Santa Catarina - ACAMOSC, com sede no Município de Chapecó/SC, tendo em vista que 

a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. Nesse contexto, de acordo com seu estatuto 

social, a Associação destina-se à capacitação, ao amplo debate acerca do Poder Legislativo Municipal e à sua importância 

para sociedade e para a democracia e, ainda, ao congraçamento de todos os vereadores e servidores das Câmaras de 

Vereadores da Microrregião, visando principalmente: 

1. Desenvolver o espirito de classe política entre os vereadores das Câmaras Associadas; 

2. Realizar permanentemente estudos sobre os problemas sociais e econômicos da região Oeste de Santa Catarina; 

3. Delinear programas que contenham soluções para os problemas regionais e locais; 

4. Difundir informações sobre experiências e boas práticas administrativas e legislativas; 

5. Recomendar a execução de medidas de ordem geral, com vistas ao aprimoramento das normas democráticas; 

6. Defender de forma efetiva a manutenção do regime representativo e do sistema federativo; 

7. Difundir e incentivar o espírito municipalista, visando a revitalização das Câmaras Municipais; 

8. Defender as reivindicações dos municípios que representa face à distribuição das rendas estaduais e federais. 
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Sendo assim, apelo aos Senhores Deputados que aprovem o presente projeto de lei, contribuindo para o 

fortalecimento da democracia e ao exercício da cidadania na região Oeste de Santa Catarina. 

Sala das Comissões, 

Julio Garcia 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 737/2025 

Institui o Dia Estadual da Mãe Atípica e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, 

que “Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de 

Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado”. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Dia da Mãe Atípica, a ser celebrado, 

anualmente, em 30 de novembro. 

Art. 2° Para efeitos desta Lei, considera-se mãe atípica a mulher ou cuidadora que, de forma exclusiva ou 

preponderante, dedica-se à criação e ao cuidado de pessoa com deficiência, doença rara, síndrome, transtorno do 

neurodesenvolvimento (como TEA, TDAH, dislexia) ou outra condição que demande atenção, assistência e adaptações específicas. 

Art. 3° O dia da mãe atípica de que trata esta Lei tem como objetivo a promoção de: 

I – campanhas de informação e esclarecimento à população sobre a maternidade atípica, os desafios 

enfrentados e os direitos assegurados às mães atípicas nas esferas da assistência social, saúde, trabalho e educação; 

II – rodas de conversa, seminários, oficinas, eventos culturais e outras atividades voltadas à valorização, 

visibilidade e apoio às mães atípicas; e 

III – políticas públicas, programas de assistência e canais de denúncia de violações de direitos. 

Art. 4° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Nilso Berlanda 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 08/10/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

......................................................................................................................................... 

NOVEMBRO 

DIAS LEI ORIGINAL N° 

......... ..................................................................................................... ............................. 

30 

Dia Estadual da Mãe Atípica 

Com o objetivo de promover: 

I – campanhas de informação e esclarecimento à população sobre a maternidade atípica, os 
desafios enfrentados e os direitos assegurados às mães atípicas nas esferas da assistência 
social, saúde, trabalho e educação; 

II – rodas de conversa, seminários, oficinas, eventos culturais e outras atividades voltadas à 
valorização, visibilidade e apoio às mães atípicas; 

III – políticas públicas, programas de assistência e canais de denúncia de violações de direitos. 

 

......... ..................................................................................................... ............................. 

.....................................................................................................................................” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

A instituição do Dia da Mãe Atípica apresenta-se como medida de relevante interesse público e social, alinhada 

aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana (art. 1°, III), da proteção à maternidade e à infância (art. 6°), e 

do dever estatal de promoção da inclusão e combate a todas as formas de discriminação e exclusão. 
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A maternidade atípica configura condição de vulnerabilidade específica, pois mães que cuidam de pessoas com 

deficiência, doenças raras ou transtornos do neurodesenvolvimento assumem, frequentemente, jornadas extenuantes de 

dedicação, enfrentando múltiplas barreiras sociais, institucionais, econômicas e de acesso a direitos básicos. A invisibilidade 

dessas mães agrava desigualdades e dificulta a efetivação dos direitos fundamentais garantidos pela Constituição Federal de 

1988, que reconhece a proteção à maternidade e à infância como dever do Estado e base da justiça social. 

A celebração anual do Dia da Mãe Atípica tem caráter pedagógico e norteador de políticas públicas, pois além 

de valorizar e reconhecer socialmente essas mulheres, mobiliza esforços conjuntos para informar a população sobre o 

verdadeiro significado da maternidade atípica e os direitos legais derivados dessa condição. O projeto está amparado por 

estudos e diagnósticos das ciências jurídicas, sociais e da saúde, que apontam a urgente necessidade de mecanismos 

efetivos de apoio, especialmente na assistência social, saúde, educação, trabalho e previdência. 

Ademais, ao fomentar campanhas informativas, rodas de diálogo e ações de valorização, o projeto contribui 

para combater preconceitos, ampliar o acesso a informações corretas, incentivar a rede de proteção e dar efetividade a 

direitos já previstos nas leis do país e em convenções internacionais sobre pessoas com deficiência e direitos das mulheres. 

Assim, o Dia da Mãe Atípica representa não apenas uma data comemorativa, mas um instrumento concreto de 

promoção da cidadania, justiça social e respeito aos direitos humanos das mães e filhos em situação de vulnerabilidade, em 

consonância com os princípios da Constituição da República Federativa do Brasil. 

Além disso, a instituição do dia da Mãe Atípica atende aos requisitos estabelecidos na Lei n° 18.532, de 2022, que 

“Cria o Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina e dispõe sobre a instituição de datas e eventos alusivos”, para registrar, 

divulgar e estimular as principais atividades institucionais, culturais, esportivas, turísticas, sociais, profissionais e religiosas do Estado. 

Diante do exposto, requer-se aos demais Parlamentares a aprovação desta importante proposição legislativa. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Nilso José Berlanda) 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 738/2025 

Altera a Lei n° 18.203, de 2021, que “Institui a ‘Rota Turística Imperial Caminho dos 

Príncipes no Estado de Santa Catarina’, para incluir os Municípios de Garuva e 

Itapoá na rota de que trata. 

Art. 1° O Parágrafo Único do art. 1° da Lei n° 18.203, de 13 de setembro de 2021, passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 1  ...................................................................................................................................................................  

Parágrafo Único. A Rota Turística Imperial Caminho dos Príncipes abrangerá o trajeto que tem como 

ponto de partida o Município de Rio Negrinho, via BR-280 (Rodovia Governador Luiz Henrique da Silveira), passando 

pelos Municípios de São Bento do Sul (Rodovia Deputado Genésio Tureck, do km 44,249 em Campo Alegre, até o 

km 59,698), Campo Alegre (pela Rodovia Imperial Estrada Serra Princesa Dona Francisca, do km 44,249 até o km 0 

em Joinville, na confluência com a BR-101), Joinville (seguindo pelo prolongamento da SC-418, no perímetro urbano 

de Joinville, ou, paralelamente, pela BR- 101 − Rodovia Governador Mário Covas), Araquari (da continuação da SC-

418, seguindo pela BR-280 até o Município de São Francisco do Sul) e, ainda, retornando de São Francisco do Sul 

(convergindo pela SC-415 − Rodovia Aci Ferreira de Oliveira), passando pelo perímetro urbano de Balneário Barra 

do Sul (seguindo pela Estrada Geral do Itapocu até o encontro com a BR-101 e, desse ponto, pela BR-101 Norte, até 

o km 57, onde se encontra novamente com a BR-280), e pelos Municípios de Garuva (trecho da SC-417, do km 0 ao 

km 17 até a interseção com a PR-412) e de Itapoá (trecho da SC-416, do km 0 ao km 2, até o acesso ao perímetro 

urbano do município).” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Matheus Cadorin 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 08/10/25 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Lei n° 18.203, de 21 de outubro de 2021, constituiu importante avanço para a valorização do turismo 

catarinense, ao instituir a Rota Turística Imperial Caminho dos Príncipes e reunir municípios de reconhecida relevância 

histórica, cultural e econômica. Tal medida contribuiu para consolidar a integração regional e impulsionar o turismo como 

instrumento de desenvolvimento sustentável em Santa Catarina. 

Entretanto, verifica-se que a norma deixou de contemplar os municípios de Garuva e Itapoá, que integram 

oficialmente a Região Turística Caminho dos Príncipes, e incluiu os municípios de Guaramirim, Jaraguá do Sul e Corupá, que 

integram a Região Turística Vale dos Encantos. Esse descompasso entre o texto legal e a realidade consolidada da política 

de turismo acaba por fragilizar a representatividade da Rota Turística. 

A inclusão de Garuva e Itapoá e a exclusão dos municípios pertencentes a outra região são, portanto, 

necessárias para corrigir a legislação e harmonizá-la com a composição oficial da Região Turística, o que garante precisão 

normativa e coerência institucional. Além disso, a iniciativa ajudará a fortalecer a articulação entre os municípios, por meio da 

ampliação da divulgação conjunta de seus atrativos turísticos e culturais, o que resultará em maior fluxo de visitantes, 

incremento do setor de serviços e estímulo à geração de emprego e renda. 

Ambos os municípios incluídos apresentam características estratégicas para o fortalecimento do turismo 

regional. Garuva destaca-se por suas paisagens naturais, rios e cachoeiras, com grande potencial para o ecoturismo e o 

turismo de aventura. Itapoá, por sua vez, alia a importância de seu porto, um dos mais relevantes do Brasil, ao apelo de suas 

praias, que atraem turistas de diversas partes do país. Tais atributos tornam indispensável sua inclusão no rol de municípios 

contemplados pela Rota Turística Imperial Caminho dos Príncipes. 

Dessa forma, a presente proposição busca adequar a lei vigente à composição da Região Turística Caminho dos 

Príncipes, além de assegurar maior representatividade, integração regional e fortalecimento do setor turístico em Santa Catarina. 

Pelo exposto, conto com o apoio dos Pares para a aprovação desta proposta legislativa. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Matheus Andreis Cadorin)  

 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 235/2023 

O Projeto de Lei n° 235/2023 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 235/2023 

Altera a Lei n° 12.854, de 2003, que ‘Institui o Código Estadual de Proteção aos Animais’, 

para o fim de vedar que os tutores permitam que os cães sob seus cuidados tenham 

livre acesso às ruas e aos ambientes públicos, sem acompanhante. 

Art. 1° Fica acrescentado inciso XVII ao art. 2° da Lei n° 12.854, de 22 de dezembro de 2003, com a seguinte redação: 

“Art. 2°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

XVII – aos tutores permitir que os cães sob seus cuidados tenham livre acesso às ruas e aos ambientes 

públicos, sem acompanhante, excetuando-se os cães comunitários.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Deputado Volnei Weber  

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 235/2023 

Altera a Lei n° 12.854, de 2003, que “Institui o Código Estadual de Proteção aos 

Animais”, para o fim de vedar que os tutores permitam que os cães sob seus cuidados 

tenham livre acesso às ruas e aos ambientes públicos, sem acompanhante. 
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A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescentado o inciso XVII ao art. 2° da Lei n° 12.854, de 22 de dezembro de 2003, com a seguinte redação: 

“Art. 2°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

XVII – aos tutores permitir que os cães sob seus cuidados tenham livre acesso às ruas e aos ambientes 

públicos, sem acompanhante, excetuando-se os cães comunitários. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 1° de outubro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 569/2024 

Institui a Rota de Turismo Integrado denominada Rota do Big Surf, no Estado de 

Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Rota de Turismo Integrado denominada Rota do Big Surf, no Estado de Santa Catarina. 

§ 1° A Rota do Big Surf abrange os Municípios Sul-Catarinenses de Jaguaruna, Laguna, Imbituba e Garopaba. 

§ 2° A Rota do Big Surf é destinada ao fomento do turismo esportivo, com foco na prática de surfe de ondas 

grandes, e ao desenvolvimento econômico, social e cultural da região. 

Art. 2° O Município de Tubarão, em razão de sua localização entre os Municípios costeiros de Jaguaruna, 

Laguna, Imbituba e Garopaba, será um hub estratégico da Rota do Big Surf, especialmente quanto à oferta de infraestrutura 

urbana e serviços essenciais, incluindo saúde, hospedagem, comércio e lazer. 

Art. 3° São objetivos da Rota do Big Surf: 

I – incentivar a prática e o turismo associado ao surfe de ondas grandes, valorizando as características naturais 

e culturais dos Municípios envolvidos; 

II – promover a economia local, abrangendo setores como hotelaria, gastronomia, comércio, serviços e 

indústria esportiva; 

III – integrar os Municípios participantes em uma rota turística planejada e organizada; e 

IV – qualificar os serviços turísticos e comerciais, assegurando a competitividade da região no mercado 

nacional e internacional. 

Art. 4° A gestão da Rota do Big Surf será coordenada por um Comitê Gestor, composto por: 

I – representantes das Prefeituras de Jaguaruna, Laguna, Imbituba, Garopaba e Tubarão; 

II – representantes do Movimento Big Waves Brasil; 

III – representantes da sociedade civil, associações de surfe e entidades de turismo e comércio; e 

IV – representantes do Governo do Estado, indicado pela Secretaria de Estado do Turismo (SETUR) e 

Fundação Catarinense de Esporte (Fesporte). 

Art. 5° O planejamento estratégico para a implementação da Rota de que trata esta Lei será desenvolvido pelo 

Movimento Big Waves Brasil, em parceria com a iniciativa privada especializada em roteirização turística. 

§ 1° O planejamento estratégico deve: 

I – identificar as partes interessadas nos 5 (cinco) Municípios envolvidos; 

II – delimitar escopo de atuação e orçamento para a implementação da Rota; 

III – prever etapas detalhadas, com cronograma de execução e estimativa de custos; 

IV – apresentar benchmarking com experiências internacionais; e 

V – estabelecer calendário de eventos. 
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§ 2° O planejamento estratégico será submetido à aprovação do Comitê Gestor. 

Art. 6° A implementação da Rota do Big Surf será realizada em etapas, a partir, entre outros, dos seguintes processos: 

I – engajamento e integração entre Municípios envolvidos, por meio de reuniões técnicas e articulação 

intermunicipal para a unificação de objetivos e esforços; 

II – qualificação dos serviços turísticos, por meio da capacitação profissional, melhoria da infraestrutura e 

intercâmbio de boas práticas internacionais; 

III – desenvolvimento do mercado turístico e comercial, visando ao estímulo à criação de produtos e serviços 

inovadores, alinhados às demandas do público-alvo; 

IV – promoção da inclusão das comunidades locais; 

V – desenvolvimento de estratégias voltadas à sustentabilidade ambiental e ao turismo responsável; 

VI – criação de experiências imersivas como aulas de surfe e eventos de ecoturismo; e 

VII – divulgação da Rota, por meio de campanhas de marketing nacional e internacional. 

Art. 7° O Poder Público estadual poderá firmar convênio e parcerias com os entes da administração pública, direta 

e indireta, bem como com instituições privadas, com a finalidade de apoiar, financiar, patrocinar e promover a Rota do Big Surf. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 1° de outubro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 023/2025 

Declara de utilidade pública a Liga Atlética Vale do Mampituba, de Passo de Torres, e 

altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Liga Atlética Vale do Mampituba, com sede no 

Município de Passo de Torres. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 1° de outubro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ............................................................................. .................... 

 PASSO DE TORRES LEIS 

... ............................................................................. .................... 

 Liga Atlética Vale do Mampituba  

... ............................................................................. .................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 085/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Renova Vidas, de São José, e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina” para fazer 

constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Renova Vidas, com sede no Município de São José. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de outubro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ............................................................................ ....................... 

 SÃO JOSÉ LEIS 

... ............................................................................ ....................... 

 Associação Renova Vidas  

... ............................................................................ ....................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 278/2025 

Declara de utilidade pública o Grupo Escoteiro Guardiões da Floresta 188/SC, de Otacílio 

Costa, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Grupo Escoteiro Guardiões da Floresta 188/SC, com 

sede no Município de Otacílio Costa. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de outubro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

..... ................................................................... .................................. 

 OTACÍLIO COSTA LEIS 

..... ................................................................... .................................. 

 Grupo Escoteiro Guardiões da Floresta 188/SC  

..... ................................................................... .................................. 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 279/2025 

O Projeto de Lei n° 279/2025 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 279/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Catarinense de Escalada e Montanhismo  

– ACEM, de Florianópolis, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina.’ 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Catarinense de Escalada e Montanhismo  

– ACEM, com sede no Município de Florianópolis. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala das Sessões, 

Deputado Rodrigo Minotto 

Relator 

“ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

‘ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

FLORIANÓPOLIS LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Catarinense de Escalada e Montanhismo – ACEM  

..................................................................................................... ...................................... 

’” (NR) 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 279/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Catarinense de Escalada e Montanhismo 

(ACEM), de Florianópolis, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

“Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Catarinense de Escalada e Montanhismo 

(ACEM), com sede no Município de Florianópolis. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° Lei 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 1° de outubro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ..................................................................... .................... 

 FLORIANÓPOLIS LEIS 

 Associação Catarinense de Escalada e Montanhismo (ACEM)  

... ..................................................................... .................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 393/2025 

Declara de utilidade pública a Associação de Serviços Sociais Voluntários de Proteção 

aos Animais de São João do Itaperiú – SC e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 

2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Serviços Sociais Voluntários de Proteção 

aos Animais de São João do Itaperiú – SC, com sede no Município de São João do Itaperiú. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 1° de outubro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ..................................................................... .................... 

 SÃO JOÃO DO ITAPERIÚ LEIS 

 
Associação de Serviços Sociais Voluntários de Proteção aos Animais de São João do 

Itaperiú – SC 
 

... ..................................................................... .................... 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 444/2025 

Autoriza a cessão de uso compartilhado de imóveis no Município de Romelândia. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder de forma não remunerada ao Município de Romelândia o 

uso compartilhado de espaços das seguintes escolas: 

I – Escola de Ensino Fundamental Anita Garibaldi, instalada sobre o imóvel com área de 10.020,00 m² 

(dez mil e vinte metros quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o n ° 5.299 no Ofício de Registro 

de Imóveis da Comarca de Anchieta e cadastrado sob o n° 4080 no Sistema de Gestão Patrimonial (SIGEP) da 

Secretaria de Estado da Administração (SEA); e 

II – Escola de Educação Básica Professor João Romário Moreira, instalada sobre o imóvel com área de 

9.600,00 m² (nove mil e seiscentos metros quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o n° 5.297 no Ofício 

de Registro de Imóveis da Comarca de Anchieta e cadastrado sob o n° 3644 no SIGEP da SEA. 

§ 1° O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 6 (seis) anos, a contar da data de publicação desta Lei. 

§ 2° Os espaços a serem cedidos ao cessionário serão especificados no termo de cessão de uso de que 

trata o art. 7° desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo o desenvolvimento de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer os imóveis como garantia de obrigação; 
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III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse dos imóveis nos casos em que: 

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV – necessitar dos imóveis para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas nos imóveis 

pelo cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá os imóveis contra esbulhos, invasões 

e outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de outubro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 445/2025 

Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Itapiranga. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de 

Itapiranga o uso do imóvel com área de 672,00 m² (seiscentos e setenta e dois metros quadrados), com benfeitoria, 

matriculado sob o n° 3.984 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Itapiranga e cadastrado sob o n° 00793 no 

Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata o caput deste artigo é de 10 (dez) anos, a contar 

da data de publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades na 

área da saúde por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que: 

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 
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IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Parágrafo único. Fica o cessionário obrigado a encaminhar à SEA, no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação 

do termo de cessão de uso de que trata o art. 7° desta Lei, levantamento planimétrico georreferenciado da área territorial do imóvel. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de outubro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 454/2025 

Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Siderópolis. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de 

Siderópolis o uso do imóvel com área de 10.000,00 m² (dez mil metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 

sob o n° 2.460 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Urussanga e cadastrado sob o n° 02982 no Sistema de 

Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata o caput deste artigo é de 20 (vinte) anos, a 

contar da data de publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que: 

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 
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Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Parágrafo único. Fica o cessionário obrigado a encaminhar à SEA, no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação 

do termo de cessão de uso de que trata o art. 7° desta Lei, levantamento planimétrico georreferenciado da área territorial do imóvel. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de outubro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 521/2025 

Declara de utilidade pública a Associação de Moradores Mar Aberto (AMMA), de 

Palhoça, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Moradores Mar Aberto (AMMA), 

com sede no Município de Palhoça. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de outubro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ...................................................................... .................. 

 PALHOÇA LEIS 

... ...................................................................... .................. 

 Associação de Moradores Mar Aberto (AMMA)  

... ...................................................................... .................. 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI 571/2025 

Altera os Anexos I e II da Lei n° 16.720, de 2015, que “Consolida as leis que dispõem sobre 

denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina”, para denominar 

Ari Pessi o trecho compreendido entre o km 12,61 e o km 16,27, no Município de Turvo. 

Art. 1° Fica denominado Ari Pessi o trecho da Rodovia Estadual SC-285, compreendido entre o km 12,61 

(rótula que compreende a Rua Jorge Lacerda) e o km 16,27 (rótula da Rua Frei Egídio Maria Moscini - Vicenzo Moscini), 

situado no Município de Turvo. 

Art. 2° Os Anexos I e II da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015, passam a vigorar, respectivamente, com a 

redação constante dos Anexos I e II desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 

ANEXO I 

(Altera o Anexo I da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO I 

BENS PÚBLICOS – INTRAMUNICÍPIOS 

… …………………………………………… …………………….. 

 TURVO LEI ORIGINAL N° 

… …………………………………………… …………………….. 

 
Denomina Ari Pessi o trecho da Rodovia Estadual SC-285, compreendido entre o 
Km 12,61 (rótula que compreende a Rua Jorge Lacerda) e o Km 16,27 (rótula da 
Rua Frei Egídio Maria Moscini - Vicenzo Moscini), situado no Município de Turvo. 

 

… …………………………………………… …………………….. 

 ” (NR) 

ANEXO II 

(Altera o Anexo II da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015 

“ANEXO II 

BENS PÚBLICOS – INTERMUNICÍPIOS 

… …………………………………………… …………………….. 

 ERMO E TURVO LEI ORIGINAL N° 

 

Denomina Rodovia Alfredo Gustavo Brillinger a Rodovia Estadual SC-285, no 
trecho compreendido entre o entroncamento com a Rodovia Federal BR-101 
(km 0,00 – acesso a Araranguá) e o km 12,61 (rótula que compreende a Rua 

Jorge Lacerda), no Município de Turvo. 

14.235, de 2007 

… …………………………………………… …………………….. 

 TURVO E TIMBÉ DO SUL LEI ORIGINAL N° 

 

Denomina Rodovia Iduino Mondardo o trecho da Rodovia Estadual SC-285 que 
liga o Município de Turvo ao Município de Timbé do Sul, compreendido entre o 

km 16,27 (rótula da Rua Frei Egídio Maria Moscini - Vicenzo Moscini), em Turvo, 
e a divisa com a Rodovia Federal BR-285, em Timbé do Sul. 

13.305, de 2005 

… …………………………………………… …………………….. 

 ” (NR) 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 571/2025 

Altera os Anexos I e II da Lei n° 16.720, de 2015, que “Consolida as leis que dispõem 

sobre denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina”, para 

denominar Ari Pessi o trecho compreendido entre o km 12,61 e o km 16,27, no 

Município de Turvo. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica denominado Ari Pessi o trecho da Rodovia Estadual SC-285, compreendido entre o km 12,61 

(rótula que compreende a Rua Jorge Lacerda) e o km 16,27 (rótula da Rua Frei Egídio Maria Moscini - Vicenzo Moscini), 

situado no Município de Turvo. 

Art. 2° Os Anexos I e II da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015, passam a vigorar, respectivamente, com a 

redação constante dos Anexos I e II desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de outubro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO I 

(Altera o Anexo I da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO I 

BENS PÚBLICOS – INTRAMUNICÍPIOS 

… …………………………………………… …………………….. 

 TURVO LEI ORIGINAL N° 

… …………………………………………… …………………….. 

 

Denomina Ari Pessi o trecho da Rodovia Estadual SC-285, compreendido 
entre o km 12,61 (rótula que compreende a Rua Jorge Lacerda) e o km 16,27 

(rótula da Rua Frei Egídio Maria Moscini - Vicenzo Moscini), situado no 
Município de Turvo. 

 

… …………………………………………… …………………….. 

 ” (NR) 

ANEXO II 

(Altera o Anexo II da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO II 

BENS PÚBLICOS – INTERMUNICÍPIOS 

… …………………………………………… …………………….. 

 ERMO E TURVO LEI ORIGINAL N° 

 

Denomina Rodovia Alfredo Gustavo Brillinger a Rodovia Estadual SC-285, no 

trecho compreendido entre o entroncamento com a Rodovia Federal BR-101 

(km 0,00 – acesso a Araranguá) e o km 12,61 (rótula que compreende a Rua 

Jorge Lacerda), no Município de Turvo. 

14.235, de 2007 

… …………………………………………… …………………….. 

 TURVO E TIMBÉ DO SUL LEI ORIGINAL N° 

 

Denomina Rodovia Iduino Mondardo o trecho da Rodovia Estadual SC-285 que 

liga o Município de Turvo ao Município de Timbé do Sul, compreendido entre o 

km 16,27 (rótula da Rua Frei Egídio Maria Moscini - Vicenzo Moscini), em Turvo, 

e a divisa com a Rodovia Federal BR-285, em Timbé do Sul. 

13.305, de 2005 

… …………………………………………… …………………….. 

 ” (NR) 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 615/2025 

Declara de utilidade pública a Agência de Desenvolvimento, Inovação e Tecnologia Sassafrás 

– Agência Sassafrás, de Rio do Sul, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

“Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Agência de Desenvolvimento, Inovação e Tecnologia 

Sassafrás – Agência Sassafrás, com sede no Município de Rio do Sul. 
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Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de outubro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

 RIO DO SUL LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Agência de Desenvolvimento, Inovação e Tecnologia Sassafrás – Agência Assafrás  

...... ........................................................................... ..................... 

 ” (NR) 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

ATOS DA MESA 
 

ATO DA MESA N° 663, de 10 de outubro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

DISPENSAR o servidor LUIZ EDUARDO DE SOUZA, matrícula n° 6852, da função de Assessoria 

Técnica - Gestão de Recursos Humanos e do e-Social, código PL/FC-6, do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a 

contar de 1° de outubro de 2025 (DG - DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000044704-0 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 664, de 10 de outubro de 2025 

MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o art. 1° do 

Ato da Mesa n° 160, de 15 de agosto de 2007, 

DESIGNAR a servidora JANAINA MELLA, matrícula n° 7178, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, para exercer a função de Assessoria Técnica - Gestão de Recursos Humanos e do e-Social, código PL/FC-6, do Grupo 

de Atividades de Função de Confiança, a contar de 1° de outubro de 2025 (DG - DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000002344-5 
————  *  *  *  ————  
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ATO DA MESA N° 665, de 10 de outubro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

DISPENSAR, a pedido, a servidora KARINE APARECIDA LUCINDA, matrícula n° 7451, da função 

de Gerência de Controle de Processos de Compras de Bens e Serviços, código PL/FC-5, do Grupo de Atividades de Função 

de Confiança, a contar de 13 de outubro de 2025 (DA - COORDENADORIA DE RECURSOS MATERIAIS). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000045698-8 
————  *  *  *  ————  

ATO DA MESA N° 666, de 10 de outubro de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o art. 1° do 

Ato da Mesa n° 160, de 15 de agosto de 2007, 

DESIGNAR o servidor LEONARDO LUCAS VELHO DE MELO, matrícula n° 13611, do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, para exercer a função de Gerência de Controle de Processos de Compras de Bens e 

Serviços, código PL/FC-5, do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de 13 de outubro de 2025  

(DA - COORDENADORIA DE RECURSOS MATERIAIS). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000045698-8 
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 2768, de 9 de outubro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR MAYARA LINHARES DUARTE, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-64, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (GAB DEP SERGIO MOTTA – SÃO JOSÉ). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000046487-5 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2769, de 9 de outubro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
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EXONERAR a servidora DAYANA FABRIELLA ZAMPIROLO, matrícula n° 13639, do cargo 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAM-40, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 9 de 

outubro de 2025 (MD - 3ª SECRETARIA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000046395-0 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2770, de 9 de outubro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR DAYANA FABRIELLA ZAMPIROLO, para exercer o cargo de provimento em comissão 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-40, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 9 de outubro de 2025 (GAB DEP CAMILO MARTINS - LAGES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000046467-0 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2771, de 9 de outubro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, da servidora CRISTINA SCHWINDEN, matrícula n° 12862, de PL/GAB-90 para o PL/GAB-86 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 9 de outubro de 2025 (GAB DEP CAMILO MARTINS). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000046440-9 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2772, de 10 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

2028 DULCINEA MOREIRA CARRICO DE OLIVEIRA 31 29/09/2025 SEA 00019952/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000040994-4 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2773, de 10 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE: com fundamento no art. 8°, da Lei n° 14133, de 1° de abril de 2021, e em 

conformidade com o Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024, 

DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para realizar os procedimentos previstos no 

Edital de Pregão n° 017/2025. 

Matr Nome do Servidor Função 

7173 CAROLINA SCHROEDER VIEIRA FERNANDES Pregoeiro 

6305 RODRIGO MACHADO CARDOSO Pregoeiro substituto 

11466 WILLIAN NELSON BARAN MOREIRA   

13168 MAIARA BEATRIZ NEITZKE   

11290 GABRIELA DACOL MOLIM Equipe de Apoio 

6306 GUSTAVO DZIS GIACOMINI   

8723 FLAVIA FAGUNDES   

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000000210-7 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2774, de 10 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 190/2025, firmado pela ALESC e José Antônio Matiolla 

91287758991, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 190/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – ALEXANDRE LENCINA FAGUNDES, matrícula n° 11953, Diretor da Escola do Legislativo, 

lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLTIVO, como Gestor; e 

II – VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - Secretaria 

de Estado da Educação à disposição da Alesc, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no 

Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000006991-7 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2775, de 10 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 191/2025, firmado pela ALESC e a empresa Petry Palestras 

e Treinamentos Ltda, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 
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CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 191/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – ALEXANDRE LENCINA FAGUNDES, matrícula n° 11953, Diretor da Escola do Legislativo, 

lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLTIVO, como Gestor; e 

II – VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - Secretaria 

de Estado da Educação à disposição da Alesc, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no 

Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000006991-7 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2776, de 10 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 192/2025, firmado pela ALESC e Talita Francieli de Mello 

Cabral Pedroza 007.294.919-86, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 192/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – ALEXANDRE LENCINA FAGUNDES, matrícula n° 11953, Diretor da Escola do Legislativo, 

lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLTIVO, como Gestor; e 

II – VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - Secretaria 

de Estado da Educação à disposição da Alesc, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no 

Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000006991-7 
————  *  *  *  ————  
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PORTARIA N° 2777, de 10 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 193/2025, firmado pela ALESC e a empresa Andréa da Silva 

Fernandes Acessibilidade e Inclusão, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 193/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – ALEXANDRE LENCINA FAGUNDES, matrícula n° 11953, Diretor da Escola do Legislativo, 

lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLTIVO, como Gestor; e 

II – VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - Secretaria 

de Estado da Educação à disposição da Alesc, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no 

Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000006991-7 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2783, de 10 de outubro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 38 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

DESIGNAR o servidor CLAUDIO APARECIDO DE OLIVEIRA, matrícula n° 13161, do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, para exercer, em substituição, o cargo de Coordenador de Publicação, código PL/DAS-6, 

enquanto durar o impedimento do respectivo titular, EDSON JOSÉ FIRMINO, matrícula n° 9516, que se encontra em licença 

para tratamento de saúde por 15 (quinze) dias, a contar de 10 de outubro de 2025 (DL - COORDENADORIA DE PUBLICAÇÃO). 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000042076-2 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

EXTRATO  
 

EXTRATO DO CONTRATO CLC 201/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Almaq Equipamentos para Escritório Ltda. 

CNPJ: 84.968.874/0011-07. 
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OBJETO: Fornecimento de equipamentos multifuncionais com garantia de 60 (sessenta) meses, software de gestão, 

software de bilhetagem, incluindo entrega, instalação e configuração nas unidades de destino, treinamento e suporte 

de primeiro nível; bem como garantia estendida pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, em conformidade com este 

contrato, seus anexos e com a proposta apresentada. 

VALOR GLOBAL: R$602.000,00 (seiscentos e dois mil reais). 

VIGÊNCIA: A contar da data da assinatura do contrato até o adimplemento total das obrigações. 

DATA DA ASSINATURA: 07/10/2025.  

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Brian Venceslau Michalski, Diretor de Tecnologia e 

Informações; e Gilson Renato Waszak, Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 24.0.000044380-4 
————  *  *  *  ————  
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